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Despesas totais 
com medicamentos 

2011 
84 bilhões 

2012 
10,1 bilhões 

2014 
12,9 bilhões 

ATENÇÃO BÁSICA 
1,06 
bilhão 

JUDICIALIZAÇÃO 
218,5 
milhões 

437,5 
milhões 

ei  722,9 
MI  milhões 

3,52 
bilhões 

4,89 
bilhões 
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Fabiana Cambricoli 

As despesas do Ministério da 
Saúde com a compra de medica-
mentos cresceram 53% entre 
2011 e 2014 e já consomem qua-
se 14% do orçamento federal 
voltado para ações e serviços pú-
blicos de saúde. O aumento 
equivale ao dobro da inflação 
acumulada no período, que fi-
cou em cerca de 27%, segundo o 
Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo (IPCA). 

Dados do ministério mos-
tram que, em 2011, o gasto com 
a compra de remédios foi de R$ 
8,4 bilhões, o equivalente a 
11,6% do valor total gasto pelo 

i pasta com ações de saúde na-
quele ano. Em 2014, as despesas 
passaram para R$ 12,9 bilhões, 
que correspondem a 13,9% dos 
R$ 92,2 bilhões destinados para 

lo custeio de todo o Sistema Uni-
co de Saúde (SUS). A previsão 
para 2015 é que a compra de re-
médios consuma R$ 14,3 bi-
hões do governo federal. 

De acordo com Jarbas Barbo-
Sa, secretário de Ciência, Tecno-

logia e Insumos Estratégicos do  

ministério, o peso financeiro 
dos medicamentos para o gover-
no é ainda maior, pois esses nú-
meros só mostram as despesas 
federais com produtos Compra-
dos diretamente pela pasta. 
"Não entra aí o gasto com medi-
camento hospitalar, que é quan-
do o próprio hospital compra 
seus medicamentos para serem 
utilizados nos tratamentos e 
reembolsamos o valor", explica 
Barbosa. 

Segundo o secretário, mais 
de um terço do valor gasto pelo 
ministério com remédios é usa-
do para a aquisição de medica-
mentos de alto custo, como qui-
mioterápicos ou drogas para o 
tratamento de doenças raras. 
Em 2015, esse grupo de produ-
tos vai consumir R$ 4,9 bilhões 
do orçamento federal da saúde. 

Em seguida com os maiores 
custos aparecem os programas 
de vacinação, que teve um novo 
imunizante incluído no ano pas-
sado, para o HPV, e o Farmácia 
Popular, por meio do qual o go-
verno fornece gratuitamente, 
até mesmo em drogarias da re-
de particular, medicamentos  

para doenças crônicas como 
diabete, hipertensão arterial e 
asma. Cada um desses progra-
mas gera um custo de R$ 2,8 bi-
lhões. 

Caminho sem volta. Ao incor-
porar a vacina contra o HPV, 
que previne câncer de colo de 
útero e outros tumores associa-
dos ao vírus, o governo federal 
viu seu custo com vacinas subir 

R$ 361 milhões. 
Segundo o professor titular 

da Faculdade de Saúde Pública 
da Universidade de São Paulo 
(FSP/USP) Oswaldo Tanaka, 
com a garantia constitucional 
de acesso universal à saúde e a 
rapidez da indústria no lança-
mento de novas tecnologias, os 
custos governamentais com 
medicamentos só tendem a au-
mentar. 

Despesas com 
medicamentos por 
programa em 2015 

Remédios de 	 4,9 
alto custo 	 bilhões 

Vacinas   2,8 
bilhões 

Programa 
Farmácia 
Popular 

 

	 2,8 
bilhões 

 

  

	 1,5 
bilhão 

HIV/Aids 	 980 
milhões 

Hemoderivados 	 617 
milhões 

Medicamentos 
estratégicos 

Obrigação 
"Temos um sistema em que 
a saúde é dever do Estado, e 
o fato é que esse direito 
vem acompanhado do 
direito de consumir 
tecnologia em saúde." 

Oswaldo Tanaka. PROFESSOR DA 
FACULDADE DE SAÚDE PÚBLICA DA USP 

"Nós entramos numa trilha 
difícil de voltar. Com  a internet, 
o paciente tem cada vez mais 
informação sobre os remédios 
e tecnologias existentes e sobre 
seus direitos e o medicamento, 
por sua vez, é supervalorizado, 
visto de forma mítica. O pacien-
te bebe cerveja, não faz exercí-
cio, não cuida da saúde, e acha 
que o remédio vai resolver tu-
do", diz o especialista. 

Para Tanaka, o desafio só po-
derá ser enfrentado com o re-
passe de mais recursos para a 
área da saúde. "Não acho que o 
caminho seja limitar o acesso 
porque a única política social 
realmente inclusiva no Brasil é 
a da saúde e a população não 
merece perder isso. Tem que ha-
ver mecanismos que tornem a 
gestão mais eficiente e dimi-
nuam a velocidade de cresci-
mento do uso de medicamen-
tos, como práticas de preven-
ção e promoção da saúde", de-
fende o professor. 

Judicialização. Além do gasto 
crescente com a aquisição de 
medicamentos que integram a 
lista de cobertura do SUS, o go-
verno tem se preocupado com 
o aumento no número de ações 
judiciais contra o governo pe-
dindo medicamentos que estão 
fora da relação de produtos ofe-
recidos pela rede pública ou até 
mesmo remédios que nem se-
quer têm autorização da Agên-
cia Nacional de Vigilância Sani-
tária (Anvisa) para serem co-
mercializados no País. 

Entre 2011 e 2014, os gastos 
do ministério com a compra de 
medicamentos por decisão da 
Justiça passou de R$ 218,5 mi-
lhões para R$ 722,9 milhões, al-
ta de 230%. Mais de um terço do 
montante gasto no ano passado 
com pedidos judiciais foi usado 
para a compra de medicamen-
tos importados, sem registro na 
Anvisa. Foram R$ 257,9 milhões 
desembolsados pelo governo fe-
deral com drogas que só são co-
mercializadas fora do País. 

Gasto 
federal com 
remédios 
sobe 53% 
Com avanço acumulado em três anos, 
despesa chegou a R$ 12,9 bilhões em 2014 

CUSTO CRESCENTE 

Gastos do Ministério da Saúde com medicamentos crescem ano a ano 
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